
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.462.237 - SC 
(2014/0149535-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
AGRAVADO  : HANNOVER PLÁSTICOS S/A 
ADVOGADOS : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN  - SC015271 
   ISRAEL BERNS E OUTRO(S) - SC029083 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASES DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.  INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO FEDERATIVO. VIOLAÇÃO. 
FATO SUPERVENIENTE. LC N. 160/2017. EXAME. 
INVIABILIDADE. 
1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.517.492/PR, decidiu 
pela não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, ao fundamento de que a incidência de tributo federal 
sobre o incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio federativo.
2. Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir 
vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não 
pode ser ampliada por fatos supervenientes ao julgamento do órgão 
judicial a quo.
3. O fato superveniente, no que se refere à LC n. 160/2017, ainda que 
examinado, não ensejaria o acolhimento da tese fazendária, pois a 
superveniência de lei que determina a qualificação do incentivo fiscal 
estadual como subvenção de investimentos não tem o condão de alterar 
a conclusão de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS 
representa violação do princípio federativo.
4. Tendo a Primeira Seção se apoiado também no pronunciamento do 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral 
(não inclusão do ICMS na base de cálculo na contribuição do PIS e da 
COFINS), não há obrigatoriedade de observância do art. 97 da CF/1988, 
pois, ante a similaridade entre as controvérsias julgadas, os fundamentos 
do precedente obrigatório transcendem o tema específico julgado pelo 
STF.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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Brasília, 27 de fevereiro de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.462.237 - SC 
(2014/0149535-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno da FAZENDA NACIONAL contra decisão 
de minha lavra, em que, apoiado em pacífico entendimento jurisprudencial, acolhi os embargos de 
divergência para reformar o acórdão embargado e negar provimento ao recurso especial, 
restabelecendo o aresto proferido pelo Tribunal de origem no julgamento da apelação.

A agravante alega a ocorrência de fato superveniente ao julgamento do 
ERESP 1.517.492/PR, qual seja, a edição da Lei Complementar n. 160/2017, que introduziu os §§ 
4º e 5º no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, o que ensejou, nos processos ainda não definitivamente 
julgados, a inclusão do crédito presumido de ICMS no conceito de subvenção para investimento.

Sustenta em síntese (e-STJ fls. 684 e seguintes):

Como se vê, há agora expressa determinação legal no sentido de que os 
benefícios fiscais de ICMS são subvenções de investimento (§ 4º), de modo 
que, se atendidas as condições previstas no art. 30 da Lei 12.973/14, eles não 
devem ser computados no lucro real, para fins de apuração das bases de cálculo 
do IRPJ e da CSLL. Essa disposição, vale ressaltar, aplica-se aos processos 
judiciais em curso (§ 5o).
Em síntese, para atender as condições exigidas no artigo em referência, o 
contribuinte deve registrar a subvenção de investimento na conta de Reserva de 
Lucros (art. 195-A da Lei 6.404/76) e utilizá-la somente com duas finalidades: (i) 
para absorver prejuízos, desde que anteriormente absorva as demais reservas de 
lucros (exceto a reserva legal) e recomponha essa conta com o lucro dos 
períodos subsequentes (§§ Io e 3o); (ii)  para aumento do capital social, desde 
que não haja restituição aos sócios nos moldes do § 2o, I e II.
Vale acrescentar que, nas hipóteses do benefício fiscal ser distribuída como 
dividendos obrigatórios (§ 2o, III) ou de não serem observadas as demais 
condições supracitadas, o caput do § 2o determina que ele será tributado.
[...]
Por fim,  observe-se que não seria razoável exigir prequestionamento de lei nova, 
posterior à interposição do recurso, pois isso, como dito, daria ensejo a um 
julgamento incompleto da causa. É certo que, admitido o recurso especial, o STJ 
deve julgar o processo, "aplicando o direito", nos termos do art. 1.034 do CPC, 
não se podendo olvidar, ademais, que o fato novo modificativo do direito deve 
ser levado em consideração pelo julgador, conforme determina o art. 493 do CPC.

Impugnação apresentada (e-STJ fls. 691/696).

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.462.237 - SC 
(2014/0149535-9)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
AGRAVADO  : HANNOVER PLÁSTICOS S/A 
ADVOGADOS : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN  - SC015271 
   ISRAEL BERNS E OUTRO(S) - SC029083 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASES DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.  INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO FEDERATIVO. VIOLAÇÃO. 
FATO SUPERVENIENTE. LC N. 160/2017. EXAME. 
INVIABILIDADE. 
1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.517.492/PR, decidiu 
pela não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, ao fundamento de que a incidência de tributo federal 
sobre o incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio federativo.
2. Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir 
vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não 
pode ser ampliada por fatos supervenientes ao julgamento do órgão 
judicial a quo.
3. O fato superveniente, no que se refere à LC n. 160/2017, ainda que 
examinado, não ensejaria o acolhimento da tese fazendária, pois a 
superveniência de lei que determina a qualificação do incentivo fiscal 
estadual como subvenção de investimentos não tem o condão de alterar 
a conclusão de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS 
representa violação do princípio federativo.
4. Tendo a Primeira Seção se apoiado também no pronunciamento do 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral 
(não inclusão do ICMS na base de cálculo na contribuição do PIS e da 
COFINS), não há obrigatoriedade de observância do art. 97 da CF/1988, 
pois, ante a similaridade entre as controvérsias julgadas, os fundamentos 
do precedente obrigatório transcendem o tema específico julgado pelo 
STF.
5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A Primeira Seção, aos 8 de novembro de 2017, no julgamento do EREsp 
1.517.492/PR, decidiu pela não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de 
ICMS ofenderia o princípio federativo. Esta a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ICMS. CRÉDITOS 
PRESUMIDOS CONCEDIDOS A TÍTULO DE INCENTIVO FISCAL. INCLUSÃO 
NAS BASES DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - 
CSLL. INVIABILIDADE. PRETENSÃO FUNDADA EM ATOS INFRALEGAIS. 
INTERFERÊNCIA DA UNIÃO NA POLÍTICA FISCAL ADOTADA POR 
ESTADO-MEMBRO. OFENSA AO PRINCÍPIO FEDERATIVO E À 
SEGURANÇA JURÍDICA. BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DOS 
ELEMENTOS QUE LHES SÃO PRÓPRIOS. RELEVÂNCIA DE ESTÍMULO 
FISCAL OUTORGADO POR ENTE DA FEDERAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO FEDERATIVO. ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 
COFINS. INCONSTITUCIONALIDADE ASSENTADA EM REPERCUSSÃO 
GERAL PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE N. 574.706/PR). 
AXIOLOGIA DA RATIO DECIDENDI APLICÁVEL À ESPÉCIE. CRÉDITOS 
PRESUMIDOS. PRETENSÃO DE CARACTERIZAÇÃO COMO RENDA OU 
LUCRO. IMPOSSIBILIDADE.
I - Controverte-se acerca da possibilidade de inclusão de crédito presumido de 
ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
II - O dissenso entre os acórdãos paradigma e o embargado repousa no fato de 
que o primeiro manifesta o entendimento de que o incentivo fiscal, por implicar 
redução da carga tributária, acarreta, indiretamente, aumento do lucro da 
empresa, insígnia essa passível de tributação pelo IRPJ e pela CSLL; já o 
segundo considera que o estímulo outorgado constitui incentivo fiscal, cujos 
valores auferidos não podem se expor à incidência do IRPJ e da CSLL, em 
virtude da vedação aos entes federativos de instituir impostos sobre patrimônio, 
renda ou serviços, uns dos outros.
III - Ao considerar tal crédito como lucro, o entendimento manifestado pelo 
acórdão paradigma, da 2ª Turma, sufraga, em última análise, a possibilidade de a 
União retirar, por via oblíqua, o incentivo fiscal que o Estado-membro, no 
exercício de sua competência tributária, outorgou.
IV - Tal entendimento leva ao esvaziamento ou redução do incentivo fiscal 
legitimamente outorgado pelo ente federativo, em especial porque 
fundamentado exclusivamente em atos infralegais, consoante declinado pela 
própria autoridade coatora nas informações prestadas.
V - O modelo federativo por nós adotado abraça a concepção segundo a qual a 
distribuição das competências tributárias decorre dessa forma de organização 
estatal e por ela é condicionada.
VI - Em sua formulação fiscal, revela-se o princípio federativo um autêntico 
sobre princípio regulador da repartição de competências tributárias e, por isso 
mesmo, elemento informador primário na solução de conflitos nas relações entre 
a União e os demais entes federados.
VII - A Constituição da República atribuiu aos Estados-membros e ao Distrito 
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Federal a competência para instituir o ICMS - e, por consequência, outorgar 
isenções, benefícios e incentivos fiscais, atendidos os pressupostos de lei 
complementar.
VIII - A concessão de incentivo por ente federado, observados os requisitos 
legais, configura instrumento legítimo de política fiscal para materialização da 
autonomia consagrada pelo modelo federativo.
Embora represente renúncia a parcela da arrecadação, pretende-se, dessa forma, 
facilitar o atendimento a um plexo de interesses estratégicos para a unidade 
federativa, associados às prioridades e às necessidades locais coletivas.
IX - A tributação pela União de valores correspondentes a incentivo fiscal 
estimula competição indireta com o Estado-membro, em desapreço à cooperação 
e à igualdade, pedras de toque da Federação.
X - O juízo de validade quanto ao exercício da competência tributária há de ser 
implementado em comunhão com os objetivos da Federação, insculpidos no art. 
3º da Constituição da República, dentre os quais se destaca a redução das 
desigualdades sociais e regionais (inciso III), finalidade da desoneração em tela, 
ao permitir o barateamento de itens alimentícios de primeira necessidade e dos 
seus ingredientes, reverenciando o princípio da dignidade da pessoa humana, 
fundamento maior da República Federativa brasileira (art. 1º, III, C.R.).
XI - Não está em xeque a competência da União para tributar a renda ou o lucro, 
mas, sim, a irradiação de efeitos indesejados do seu exercício sobre a autonomia 
da atividade tributante de pessoa política diversa, em desarmonia com valores 
éticos-constitucionais inerentes à organicidade do princípio federativo, e em 
atrito com o princípio da subsidiariedade, que reveste e protege a autonomia dos 
entes federados.
XII - O abalo na credibilidade e na crença no programa estatal proposto pelo 
Estado-membro acarreta desdobramentos deletérios no campo da segurança 
jurídica, os quais não podem ser desprezados, porquanto, se o propósito da 
norma consiste em descomprimir um segmento empresarial de determinada 
imposição fiscal, é inegável que o ressurgimento do encargo, ainda que sob 
outro figurino, resultará no repasse dos custos adicionais às mercadorias, 
tornando inócua, ou quase, a finalidade colimada pelos preceito legais, 
aumentando o preço final dos produtos que especifica, integrantes da cesta 
básica nacional.
XIII - A base de cálculo do tributo haverá sempre de guardar pertinência com 
aquilo que pretende medir, não podendo conter aspectos estranhos, é dizer, 
absolutamente impertinentes à própria materialidade contida na hipótese de 
incidência.
XIV - Nos termos do art. 4º da Lei n. 11.945/09, a própria União reconheceu a 
importância da concessão de incentivo fiscal pelos Estados-membros e 
Municípios, prestigiando essa iniciativa precisamente com a isenção do IRPJ e 
da CSLL sobre as receitas decorrentes de valores em espécie pagos ou 
creditados por esses entes a título de ICMS e ISSQN, no âmbito de programas 
de outorga de crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na 
aquisição de mercadorias e serviços.
XV - O STF, ao julgar, em regime de repercussão geral, o RE n. 574.706/PR, 
assentou a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do 
PIS e da COFINS, sob o entendimento segundo o qual o valor de ICMS não se 
incorpora ao patrimônio do contribuinte, constituindo mero ingresso de caixa, 
cujo destino final são os cofres públicos. Axiologia da ratio decidendi que 
afasta, com ainda mais razão, a pretensão de caracterização, como renda ou 
lucro, de créditos presumidos outorgados no contexto de incentivo fiscal.
XVI - Embargos de Divergência desprovidos.
(EREsp 1517492/PR, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/11/2017, DJe 01/02/2018)
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Considerado isso, importa destacar que, em razão da obrigatoriedade do 
prequestionamento dos temas veiculados em recurso especial, não se pode admitir a invocação 
de legislação superveniente que altera o tratamento dado à matéria recursal, pois essa espécie 
recursal tem causa de pedir vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido.

Há poucas exceções a essa regra, como as leis federais interpretativas 
ou que tratam de competência jurisdicional, ou, ainda, a superveniência de precedentes judiciais 
vinculativos, como aqueles julgados na sistemática da repercussão geral ou das súmulas 
vinculantes.

Nesse sentido, é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. FATO 
SUPERVENIENTE. ART. 493 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE EM SEDE 
EXTRAORDINÁRIA. [...]
1. É inaplicável, em sede extraordinária, o comando do art. 493 do CPC/2015, que 
dispõe sobre a análise de fato superveniente em juízo, salvo em circunstâncias 
especialíssimas, como a alteração da competência constitucional, consoante a 
jurisprudência desta Suprema Corte.
[...]
(STF, RE 721553 AgR, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
17/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-067)
Recurso extraordinário. FINSOCIAL. 
- Correto o despacho que nega seguimento a recurso extraordinário limitando-se 
a examinar a causa petendi julgada pelo acórdão recorrido, não só porque 
inexistente a ocorrência da previsão do artigo 462 do C.P.C. (julgado do S.T.F. 
sobre constitucionalidade, ou não, de lei anterior à causa petendi da pretensão 
do autor não é fato superveniente constitutivo, modificativo ou extintivo do 
direito, que, aliás, não pode ser invocado com relação a nova causa de pedir), 
mas também porque, ainda que o fosse, não pode ser objeto originariamente de 
recurso extraordinário, que, constitucionalmente, se adstringe a ser o 
instrumento que permite a esta Corte julgar as causas decididas em única ou 
última instância quando a decisão recorrida contrariar a Constituição, declarar a 
inconstitucionalidade de tratado ou lei federal ou julgar válida lei ou ato de 
governo local contestado em face da Constituição. Isso implica dizer que o 
recurso extraordinário tem como limites o que foi julgado pelo acórdão recorrido, 
objeto esse que, por decorrer de limitação constitucional, não pode ser 
elastecido por legislação ordinária. Agravo a que se nega provimento.
(STF, RE 186069 AgR, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 
05/03/1996, DJ 04-10-1996)

Ainda pelo STF: RE 598900 ED, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 15/03/2016, DJe-077; RE 655330 AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 12/08/2014, DJe-161; AI 850189 AgR, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 03/06/2014, DJe-114.

Pelo Superior Tribunal de Justiça, confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
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REQUISITO CONSTITUCIONAL DO PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS 
DE ORDEM PÚBLICA.
1. Para a apreciação de matéria pelo STJ no julgamento de recurso especial, é 
necessário ter havido o efetivo debate da legislação infraconstitucional no 
Tribunal de origem.
2. Não cabe a apreciação de direito superveniente invocado pela parte somente 
em recurso especial e no STJ, em face do não cumprimento do requisito 
constitucional do prequestionamento.
3. A exigência do prequestionamento prevalece também quanto às matérias de 
ordem pública.
4. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 805.804/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 01/07/2015)

Contudo, porque não ignoro a existência de diversos precedentes das 
Primeira e Segunda Turmas em sentido contrário, caso o órgão colegiado, no caso específico da 
LC n. 160, de 7 de agosto de 2017, considerar conhecer do fato superveniente, destaco que 
entendo que tal diploma legal não tem influência sobre a matéria julgada.

Com efeito, a superveniência de lei que determina a qualificação do 
incentivo fiscal estadual como subvenção de investimentos não tem aptidão para alterar a 
conclusão de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação do 
princípio federativo. Vejamos, a propósito e no que é suficiente, parte do voto condutor da 
eminente Ministra Regina Helena:

[...] é razoável que a exegese em torno do exercício de competência tributária 
federal, no contexto de estímulo fiscal legitimamente concedido por 
Estado-membro, tenha por vetor principal um juízo de ponderação dos valores 
federativos envolvidos.
Registre-se que antes da pacificação do tema pelo STF em repercussão geral, a 
doutrina, ao analisar a pretensão de que créditos de ICMS poderiam integrar as 
bases de cálculo do PIS e da COFINS, já afastava tal possibilidade por 
configurar, também, burla à Federação, nos seguintes termos:
[...]
Importante realçar que a relação jurídica de outorga de incentivo fiscal difere da 
dogmática da relação obrigacional tributária convencional, porquanto, naquela, 
o contribuinte, ao atender aos requisitos normativos, titulariza o papel de credor 
do Estado, enquanto o Fisco torna-se devedor do cumprimento das obrigações 
legais Assumidas [...] Assente-se que, hodiernamente, despontam no cenário 
das questões tributárias preocupantes discussões tendentes a legitimar o 
alargamento de bases de cálculo tributárias por intermédio da inclusão de outros 
tributos, isto é, a situação denominada tributo sobre tributo, tal como a da 
inserção do ICMS na base cálculo do PIS/COFINS.
No ponto, convém reavivar, conforme lição de Geraldo Ataliba, que "a base 
imponível é a dimensão do aspecto material da hipótese de incidência", e, assim, 
"enquanto aspecto da hipótese de incidência, a base imponível é um 
conceito-legal, a que fica preso o intérprete", e sua mensuração "só pode ser 
feita de acordo com o critério normativo que na base de cálculo (legal) se adota" 
(Hipótese de Incidência Tributária . 6ª ed. São Paulo: Malheiros: 2016. pp. 108 e 
110).
A base de cálculo, inquestionavelmente, haverá sempre de guardar pertinência 
com aquilo que pretende medir, não podendo conter aspectos estranhos, é dizer, 
absolutamente impertinentes à própria materialidade contida na hipótese de 
incidência.
[...]
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Por fim, cumpre registrar, dada a estreita semelhança axiológica com o presente 
caso, que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar, em regime de repercussão geral, 
o RE n. 574.706/PR, assentou a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Entendeu o Plenário da Corte, por maioria, 
que o valor de ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte, 
constituindo mero ingresso de caixa, cujo destino final são os cofres públicos, 
conforme acórdão assim ementado:
[...]
Antes de acompanhar, no mérito, o entendimento sustentado pela Ministra 
Relatora, o Ministro Celso de Mello, em seu voto, ressaltou, preliminarmente, a 
importância de proceder-se à interpretação do Direito Tributário pela essência 
dos institutos e princípios que lhes são próprios, rechaçando a interpretação 
econômica, nos seguintes termos:
[...]
Note-se que, na linha de raciocínio esposada pelo Supremo Tribunal Federal, os 
créditos presumidos de ICMS, concedidos no contexto de incentivo fiscal, não 
teriam, com ainda mais razão, o condão de integrar as bases de cálculo de outros 
tributos, como quer a ora Embargante, em relação ao IRPJ e à CSLL, quer porque 
não representam lucro, quer porque tal exigência tem fundamento em meras 
normas infralegais, quer ainda, à vista de fundamento não menos importante, por 
malferir o princípio federativo.

Importante mencionar, desde logo, que esse entendimento não implica 
em violação ao art. 97 da CF/1988, pois a Primeira Seção, ao decidir pela não inclusão do crédito 
presumido de ICMS na base do IRPJ e da CSLL, o fez com fulcro também em decisão do Pleno 
do Supremo Tribunal Federal, o que autoriza reconhecer a transcendência dos fundamentos 
constitucionais em que se apoia a conclusão do precedente obrigatório, tendo em vista a 
similaridade entre as controvérsias, lá e aqui, julgadas.

Aliás, esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

[...] a obediência à cláusula de reserva de plenário não se faz necessária quando 
houver orientação consolidada do STF sobre a questão constitucional 
discutida. Possibilidade de reconhecimento de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do Poder Público pelos órgãos fracionários dos Tribunais, com 
base em julgamentos do plenário ou órgão especial que, embora não guardem 
identidade absoluta com o caso em concreto, analisaram matéria constitucional 
equivalente (STF, RE 571968 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda 
Turma, julgado em 22/05/2012, DJe-109).
[...] Não há reserva de Plenário (art. 97 da Constituição) à aplicação de 
jurisprudência firmada pelo Pleno ou por ambas as Turmas desta Corte. 
Ademais, não é necessária identidade absoluta para aplicação dos precedentes 
dos quais resultem a declaração de inconstitucionalidade ou de 
constitucionalidade. Requer-se, sim, que as matérias examinadas sejam 
equivalentes. Assim, cabe à parte que se entende prejudicada discutir a simetria 
entre as questões fáticas e jurídicas que lhe são peculiares e a orientação 
firmada por esta Corte (STF, AI 607616 AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 
Segunda Turma, julgado em 31/08/2010, DJe-185). (Grifos acrescidos).

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o presente 
inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente inadmissível ou 
improcedente, a ensejar a multa do § 4º, do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2014/0149535-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.462.237 / 
SC

Números Origem:  50092673320134047201  SC-50092673320134047201

PAUTA: 27/02/2019 JULGADO: 27/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : HANNOVER PLÁSTICOS S/A 
ADVOGADOS : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN  - SC015271 

 ISRAEL BERNS E OUTRO(S) - SC029083 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
AGRAVADO  : HANNOVER PLÁSTICOS S/A 
ADVOGADOS : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN  - SC015271 

 ISRAEL BERNS E OUTRO(S) - SC029083 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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